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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS 
Rua Direita, nº 14, - Bairro Centro, Diaman�na/MG, CEP 39100-000 

Telefone: (38)35311382 - www.museus.gov.br 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01446.000213/2020-17

MINISTÉRIO DO TURISMO

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

MUSEU DO DIAMANTE

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 01446.000213/2020-17)

Documento emi�do com base no modelo (SEI nº 1061474) disponibilizado pela AGU, Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da
Consultoria-Geral da União. Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras. Atualização: Julho/2020. Adaptado para a Cotação

Eletrônica pelo SELIC/ER-MG.ES: Outubro/2020. 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos e materiais para atender demanda do Setor Museológico do Museu do
Diamante/Ibram, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. MATERIAL PERMANENTE:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

01
ARQUIVO DE AÇO, confeccionado em aço 26 com pintura eletrostá�ca em pó na cor cinza, com 4 gavetas
deslizantes, possui fechadura com chave para as gavetas, porta e�queta estampado. Dimensão: Altura 133cm,
largura 47cm, profundidade 50 cm. Garan�a de 12 (doze) meses.

unidade 02

02
BANCADA DE TRABALHO, estrutura em aço, super�cie tratada com an�oxidantes e tampo em madeira.
Dimensões mínimas: Comprimento: 200cm, Largura: 60cm, Altura: 92cm, Espessura da madeira: 40mm,
Capacidade mínima: 400 kg.

unidade 01

03

REGISTRADOR ELETRONICO DE TEMPERATURA - Dataloggers portáteis de temperatura e umidade com conexão
usb direta, faixa de medição: -30 a 70°C / 0 a 100%UR, resolução: 0.1°C / 0.1%UR, exa�dão: ±0.8°C / ±3%UR,
memória interna: 16000 registros (8000 p/ temperatura e 8000 p/ umidade), intervalo entre registros: 2 segundos
a 24 horas (configurável), índice de proteção: IP65, alimentação: 3Vdc, funções adicionais: seleção °C / °F,
registros de máximas e mínimas, alarmes de baixa e alta configuráveis, visualização de alarmes via LED’s,
indicação de temperatura, umidade, valores máximos e mínimos, indicação do nível da bateria, so�ware
compa�vel com Windows XP, 7, 8.1 e 10.

unidade 04

04
APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA, TIPO: DEIONIZADOR DE COLUNA, voltagem: 110,220 v, vazão: 50 l,h,
material gabinete: carcaça e coluna em pvc, caracterís�cas adicionais: potência (W) 9; contendo 5 litros de resina
mista; acompanhado de coluna deionizadora.

unidade 01

05
ESTANTE DE AÇO reforçada, totalmente aberta, com 2 reforços �po "x" nos fundos, com no mínimo 6 prateleiras
(capacidade de 40 kg a 120kg por prateleira), medindo no mínimo 200 cm de altura X 92 cm de largura x 40 cm de
profundidade, acabamento em pintura eletrostá�ca (époxi) de alta qualidade, na cor cinza.

unidade 06

TOTAL

1.3. MATERIAL DE CONSUMO:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

06
LUMINÁRIA, �po: de mesa, �po lâmpada: led, cor: branca, quan�dade lâmpadas: 1 un, caracterís�cas adicionais:
ar�culável, �po soquete: em porcelana com base e-27, tensão nominal: bivolt v, potência nominal lâmpada: 60w
no máximo.

unidade 01

07 LUPA �po de cabeça, fabricada com resina cr-39 , maior resistência contra abrasão e excelente transparência. unidade 02
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Faixa de ampliação 3,5 a 4 vezes. Fecho em velcro.
TOTAL

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da emissão da Nota de Empenho, prorrogável na
forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.5. Com relação aos critérios e prá�cas de sustentabilidade, nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998 e Resolução CONAMA
n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio – SDO - abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à
exceção dos usos essenciais permi�dos pelo Protocolo de Montreal, conforme ar�go 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998
e ar�go 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os equipamentos e materiais serão u�lizados nas ações de preservação, conservação e higienização do acervo.

2.2. O Museu do Diamante é responsável pela guarda e preservação de um acervo es�mado em 1.677 peças e 809
fotografias. O conjunto é formado por objetos de es�los e �pologias diversas, totalizando 2.486 bens culturais sendo que grande parte
do acervo de objetos tridimensionais se refere a minerais, arte sacra, numismá�ca e mobiliário.

2.3. Para conservar esse importante conjunto, a Divisão Técnica, por meio do setor de acervo desenvolve a�vidades diversas
de preservação e conservação que envolvem desde a higienização até o acondicionamento das peças.

2.4. Em seu Programa de Acervo do seu Plano Museológico o Museu do Diamante estabelece como um dos projetos
estruturantes a Gestão de seu acervo, pois entende que que a gestão de uma ins�tuição museal tem que estar fundamentada na
importância das coleções e acervos sob sua tutela.

2.5. Para tanto, deve-se buscar, con�nuamente, promover e melhorar as prá�cas e padrões de qualidade, aspectos essenciais
para o gerenciamento de suas coleções, que abrangem ações de documentação, conservação, pesquisa e difusão.

2.6. Portanto, a necessidade de equipamento de especializado é urgente, dado o contexto de necessidade de monitoramento
con�nuo das Reservas Técnicas do Museu do Diamante bem como de garan�r seu melhor acondicionamento e condições ambientais
para sua preservação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a aquisição de equipamentos para atender demanda do Setor
Museológico do Museu do Diamante/Ibram.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, pois
são bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão par�cipar de cotações eletrônicas de preços, os fornecedores que solicitarem seu credenciamento prévio junto
ao Órgão Promotor da Cotação Eletrônica.

5.2. É vedada a par�cipação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com o Ins�tuto Brasileiro de
Museus ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

5.3. Como requisito para a par�cipação em cotação eletrônica, o fornecedor deverá assinalar, em campo próprio do Sistema:

5.3.1. a inexistência de fato impedi�vo para licitar e/ou contratar com o Ins�tuto Brasileiro de Museus ou com a Administração
Pública;

5.3.2. o pleno conhecimento e aceitação das presentes regras, das Condições Gerais da Contratação e do con�do no Pedido de
Cotação Eletrônica de Preços;

5.4. A par�r da divulgação do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços terá início a sessão pública virtual de cotação com a
recepção de propostas de preço, qualquer que seja o valor ofertado, exclusivamente, por meio do Sistema, vedada a apresentação de
proposta em papel.

5.5. A par�r do registro da sua proposta no Sistema, os fornecedores par�cipantes terão conhecimento do menor valor
ofertado até o momento e poderão formular lances de menor valor, sendo informados, imediatamente, sobre o seu recebimento com a
indicação do respec�vo horário e valor.

5.6. Só serão aceitos novos lances, cujos valores forem inferiores ao do úl�mo lance registrado no Sistema.

5.7. Durante o transcurso da sessão pública virtual de cotação eletrônica, os fornecedores par�cipantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance que tenha sido apresentado pelos demais par�cipantes, vedada a iden�ficação do detentor do
lance;

5.8. A etapa de lances da cotação eletrônica será encerrada a qualquer instante após apresentação de aviso de fechamento
iminente, observado o período de tempo máximo de 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema;
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5.9. Imediatamente após o encerramento da cotação eletrônica, o Sistema divulgará a classificação, indicando as propostas
ou lances de menor valor, até o máximo de cinco.

5.10. O fornecedor melhor classificado será considerado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da cotação, desde que sua
proposta atenda às especificações do objeto.

5.11. O Ins�tuto Brasileiro de Museus poderá anular ou cancelar a cotação eletrônica, total ou parcialmente, sem que disso
resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, em remessa única, no seguinte
endereço

Museu do Diamante/Ibram

Rua Direita, 14, centro, Diaman�na/MG, CEP: 39.100-000

Telefone: (38) 3531-1382. 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução da contratação.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Termo de Referência e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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8.1.5. manter, durante toda a execução da contratação, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade da contratação.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto da contratação.

12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas.

12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

12.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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12.10.1. Será rescindido a contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

12.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

12.11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 365

13. DA REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, devido à não complexidade do objeto.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução da contratação;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

15.2.2.  multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 10 (dez) dias;

15.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3.  As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

15.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

15.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei
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nº 9.784, de 1999.

15.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente.

15.6.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a União ou
En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

15.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização - PAR. 

15.10.  A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va.

15.11.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem
a par�cipação de agente público. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional
de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos - CADICON, man�dos pelo
Tribunal de Contas da União - TCU; 

16.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

16.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força
do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade
administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

16.1.2.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

16.1.2.3. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual nega�va de contratação.

16.2. Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento
dos seguintes requisitos de habilitação:

16.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

16.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

16.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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16.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede do contratado, per�nente ao seu
ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual; 

16.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, rela�va à a�vidade em cujo exercício
contrata; 

16.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei; 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 11.228,60 (onze mil duzentos e vinte e oito reais e sessenta centavos).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. A dotação orçamentária da contratação será indicada pelo Escritório de Representação Regional do Ibram em Minas
Gerais.

19. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

19.1. A proposta de preços a ser apresentada pelo proponente conterá, no mínimo, a:  descrição do objeto; valores unitários e
totais; dados completos da proponente (razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefone, e-mail, representante legal); data de emissão e de
validade; indicação da marca/modelo/referência do(s) produto(s) ofertado(s).

19.2. Deverão ser considerados todos os custos diretos e indiretos relacionados com o objeto desta contratação tais como
fretes, seguros, contribuições sociais e outros, inclusive taxas, impostos e demais despesas que a contratada deverá pagar.

19.3. Caso sejam necessários outros esclarecimentos, a proponente poderá entrar em contato com o Setor Administra�vo, do
Museu do Diamante, pelo endereço eletrônico: museudodiamante@museus.gov.br.

 
Diaman�na/MG, 04 de dezembro de 2020.

 

Encaminho o presente Termo de Referência para aprovação da Diretora do Museu do Diamante/Ibram.

 

Respeitosamente,

 

(assinado eletronicamente)
Adm. Juliane Nicolle Câmara

Membro da Equipe de Planejamento

 

De acordo.

 

Aprovo o presente Termo de Referência que visa à aquisição de equipamentos e materiais para atender demanda do Setor Museológico
do Museu do Diamante/Ibram.

 

(assinado eletronicamente)
Sandra Mar�ns Farias

Diretora do Museu do Diamante/Ibram

 

O presente documento segue assinado pela servidora Elaboradora, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela
Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005, cujos fundamentos passam a
integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por Juliane Nicolle Câmara, Analista I - Administração, em 04/12/2020, às 15:14, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Mar�ns Farias, Diretor(a) do Museu do Diamante, em 04/12/2020, às 16:45,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alisson Mendes Rocha, Administrador, em 04/12/2020, às 17:20, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1094662 e o código CRC 1CBC3389.

Referência: Processo nº 01446.000213/2020-17 SEI nº 1094662


